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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2020-MPC/PA 

PROCESSO Nº 2020/355015 
 
 

O Estado do Pará por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ 
torna público para ciência dos interessados, que por meio da Coordenadora de Compras, Nazaré do 
Socorro Gillet das Neves, designado(a) pela portaria de nº 023/2020/MPC/PA, publicação no DOE 
nº 34111, datada de 07/02/2020, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO, a qual será regida Decreto Estadual nº 2.168/2010, que trata sobre a 
instituição do Sistema de Cotação Eletrônica para aquisição de bens e contratação de serviços de 
pequeno valor por dispensa de licitação em razão do valor previsto no inciso II do art. 24 da Lei 
Federal nº 8.666/93, Decreto Federal nº 9412/18, de 18 de junho de 2018, Decreto Federal nº 
10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, Decreto Estadual nº 534/2020, de 04 de fevereiro de 
2020, Lei Complementar n° 123 com suas alterações posteriores, Lei nº 8078/1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) e demais leis correlatas e exigências previstas neste edital. 

 
1. CONDIÇÕES PRELIMINARES 
1.1.  A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzido por um coordenador 
de compras, por meio de internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – 
em todas as suas fases a ser realizada no dia 29/junho/2020 às 11:00 (horário local) na plataforma 
do site http://web.banparanet.com.br/cotacao/Defaut.aspx e não logrando êxito, no dia 
07/julho/2020, às 09:00h (horário de Brasília) na plataforma do site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 
2. OBJETO 

2.1.  Contratação de serviços continuados de acesso à Rede Mundial de Computadores (Internet) 
para o Edifício-Sede do Ministério Público de Contas do Estado do Pará – MPC-PA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 

    2.2. Atender as especificações e exigências contidas no Termo de Referência - ANEXO I, deste 
instrumento convocatório. 

             
3. CONDIÇÕES GERAIS 
    3.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
    3.2. As normas que disciplinam este certame eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
     3.3. A inclusão da proposta no Sistema Eletrônico implicará a plena aceitação pela participante 
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
     3.4. A autoridade competente do Ministério Público de Contas do Estado do Pará poderá revogar 
a presente Dispensa Eletrônica de Preços por razões de interesse público derivados de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
parecer escrito e fundamentado. 
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     3.5. A anulação do procedimento de dispensa eletrônica por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 
     3.6. Os casos omissos serão avaliados e decididos entre os membros designados como, 
homologador e coordenador(a) da Dispensa Eletrônica de Preço, podendo agir em conjunto com o 
setor técnico solicitante da aquisição através da dispensa eletrônica ou mesmo com a Assessoria 
Jurídica do órgão, se entender necessário. 

 
4. DA HABILITAÇÃO 
    4.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF ou CRC/PA; 
    4.2. O licitante detentor da melhor proposta poderá apresentar o SICAF ou CRC/PA devidamente 
atualizado ou na sua impossibilidade deverá encaminhar ao Coordenadora de Compras os seguintes 
documentos, com prazo de validade em vigor: 
           4.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
           4.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
           4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito 
relativo a Contribuições Previdenciárias – INSS e Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
           4.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, consoante determina a Lei Nº 12.440, de 7 de 
julho de 2011. 
          4.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuição Estadual e Municipal, sendo esse último 
se houver, relativo ao domicílio do interessado pertinente ao ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

 
5. DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA ELETRÔNICA: 
    5.1. O edital e seus respectivos avisos, disponibilizados pelo Sistema de Dispensa Eletrônica de 
Preços, serão divulgados nos sítios da Internet www.mpc.pa.gov.br, www.compraspara.pa.gov.br, 
http://web.banparanet.com.br/cotaco/Portal/Mural.aspx, www.comprasgovernamentais.gov.br, 
sendo os avisos encaminhados por correspondência eletrônica, para todos os fornecedores 
cadastrados no Sistema para aquela linha de fornecimento; 
    5.2. As referências de horários fixados no Edital e no Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços e 
durante a sessão de dispensa eletrônica pública virtual, observarão o horário local; 
    5.3. A troca de mensagens entre o coordenador da disputa e os fornecedores participantes se 
dará por meio de campo próprio do sistema eletrônico, e na sua impossibilidade por meio do e-mail: 
licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br. 
     5.4. O fornecedor vencedor da etapa de lances deverá encaminhar sua proposta comercial 
ajustada, assim como seus documentos habilitatórios no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
minutos em campo próprio do sistema eletrônico utilizado, e na sua impossibilidade por meio do e-
mail: licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br. 
 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

6.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes desta 
cotação constam do orçamento do Ministério Público de Contas do Estado do Pará para o exercício 
de 2020, como a seguir especificado: 

Programa de Trabalho: 01.032.1493.8752.0000 
Elementos de Despesa: 33.90.40.00  
Fonte de Recursos: 0101000000 
 
 



           

 

Av. Nazaré, 766 - Belém - PA  
CEP 66.035-145 - Tel.: (91) 3241-6555 

Site: www.mpc.pa.gov.br 
E-mail: mpc.pa@mpc.pa.gov.br 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

   7.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento convocatório. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
        8.1.  Estabelecidas conforme Termo de Referência.  

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA         
        9.1.  Estabelecidas conforme Termo de Referência.  
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
        10.1. Estabelecidas conforme Termo de Referência. 

 
11. CONDIÇÕES FINAIS 

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública da Dispensa Eletrônica constarão de Ata divulgada no sistema 
eletrônico sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

 
 
 

Belém, 24 de junho de 2020. 
 
 
 

GUILHERME DA COSTA SPERRY 
        Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará 
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                                                    ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

  Contratação de serviços continuados de acesso à Rede Mundial de Computadores 

(Internet) para o Edifício-Sede do Ministério Público de Contas do Estado do Pará – MPC-PA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:   

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD 

01 

Serviços continuados de acesso à Internet, com velocidade 
mínima de 120Mbps para download e igual ou superior a 
10Mbps para upload, link não dedicado, com capacidade de 
tráfego ilimitado (sem pacotes de mensal e sem redução de 
velocidade) e com sua respectiva instalação e habilitação, com 
modem ou switch fornecido pela empresa, utilizando protocolo 
IP com endereço fixo, compatível com VPN IP (IP-SEC), com 
disponibilidade ininterrupta do link e suporte técnico por 24 
horas / 7 dias da semana.  
Local: Edifício-Sede do Edifício-Sede do Ministério Público de 
Contas do Estado. 

Link 01 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a alta necessidade de acesso à internet, necessitando inclusive de redundância de 

link de acesso, utilizando protocolo IP fixo para viabilizar serviços de acesso remoto e conexão com 

redes de outros Órgãos parceiros, após análise, concluímos que o tipo de acesso por banda larga é 

uma solução de baixo custo e atende as demandas diárias do MPC-PA. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica; 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no 

art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada; 
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3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A descrição da solução abrange a prestação do serviço de acesso à Internet, com link não 

dedicado, com velocidade mínima de 120Mbps para download e igual ou superior a 10Mbps 

para upload, link não dedicado, com capacidade de tráfego ilimitado (sem pacotes de 

mensal e sem redução de velocidade) e com sua respectiva instalação e habilitação, com 

modem ou switch fornecido pela empresa, utilizando protocolo IP com endereço fixo, 

compatível com VPN IP (IP-SEC), com disponibilidade ininterrupta do link e suporte técnico 

por 24 horas / 7 dias da semana, devendo ser instalado no Edifício-Sede do Edifício-Sede do 

Ministério Público de Contas do Estado. 

 

5. PRAZO PARA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega e disponibilização do serviço objeto desta licitação é de até 10 dias a 

contar da assinatura do contrato; 

5.2. Endereço para instalação e disponibilização do serviço é na Avenida Nazaré, 766, Bairro 

Nazaré, CEP 66035-145, Belém-PA; 

5.3. Horário para realização dos serviços necessários para a execução do contrato será de 9h às 

14h, com agendamento prévio. 

  

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

6.1. Todas as despesas com instalação e ativação, bem como, o fornecimento de todos os 

equipamentos e acessórios de conexão necessários para o funcionamento do serviço, 

serão por conta da contratada e, portanto, sem custos adicionais para a contratante; 

6.2.  Não deverá ser imposto pela contratada limitação de tráfego de dados para download e 

upload (tráfego ilimitado); 

6.3. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 

semana, durante todos os dias do ano; 

6.4. Os serviços de suporte técnico e manutenção, deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos os dias do ano, com atendimento imediato 

em caso de falha nos entroncamentos, nas centrais da concessionária/autorizada de 
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internet, e/ou nos equipamentos de conexão fornecidos pela contratada e instalados nas 

dependências físicas da contratante; 

6.5.    A contratada deverá executar o serviço utilizando dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual. A configuração e 

instalação dos links, com os respectivos equipamentos necessários, deverão ser feitas 

por equipes especializadas das empresas contratadas; 

6.6.    A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 

contrato, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso II do artigo 57 da Lei nº 

8.666/93; 

6.7.   O acesso deverá prover LAN com, pelo menos, 4 (quatro) portas de acesso livres Ethernet       

10/100 Mbps UTP RJ-45; 

6.8.    Os equipamentos fornecidos deverão possuir, pelo menos, as seguintes funcionalidades: 

6.8.1 Possibilidade de configuração de IP fixo; 

6.8.2 Compatibilidade com o-VPN; 

6.8.3 Servidor DHCP, com possibilidade de restrição por endereço MAC; 

6.8.4 Conexão WI-FI 802.11g/n, com autenticação WPA2-PSK, com possibilidade de 

restrição de clientes por endereço MAC; 

6.8.5 Possibilidade de ocultamento do SSID da rede sem fio; 

6.8.6 Possibilidade de seleção de canais; 

6.8.7 Possibilidade de manutenção remota por meio de portas configuráveis; 

6.8.8 Possibilidade de configuração de Qualidade de Serviço (QoS) para garantir a 

qualidade da videoconferência por meio de reserva de banda, caso seja 

necessário; 

6.8.9 Cada acesso poderá ser prestado nas tecnologias Fibra Ótica, ADSL ou Cable e, em 

qualquer caso, deverá incluir todos os dispositivos em regime de comodato 

(modem, cabos, etc.) necessários para o funcionamento do serviço; 

6.8.10 A contratada deverá fornecedor documentação técnico dos equipamentos 

fornecidos na forma impressa, ou como link de internet a material na forma 

digital; 

6.8.11 Os equipamentos a serem instalados serão de inteira responsabilidade da 

contratada, bem como a garantia, substituição e reparos, quando necessários, 

sem ônus financeira para a contratante. 
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6.9 Garantia mínima de banda de 80%, a ser entregue através de interface Fast Ethernet. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Instituição, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
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8.4.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.6.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante; 

8.7.    Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.8.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

8.9.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

8.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.13.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
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não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.14.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

8.15.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 
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12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura; 

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência; 

12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

12.3.1 O prazo de validade; 

12.3.2 A data da emissão; 

12.3.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

12.3.4 O período de prestação dos serviços; 

12.3.5 O valor a pagar; 

12.3.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante; 

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
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à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 

12.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

12.10.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF; 

12.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente 

no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 

outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços poderão ser reajustados, para mais ou para menos, a cada 12(doze) meses 

contados da data limite da apresentação da proposta, aplicando-se a variação do Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo ­ IPCA, ocorrida no período, ou outro indicador que o venha a substituir, 

calculado mediante a seguinte fórmula: 

13.2. O período mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data 

limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório. 

13.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

13.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

13.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois 

de extinto o contrato. 

13.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito 

da. 

 
Belém/PA, 08 de maio de 2020 

 

CEZAR BARROSO DOS SANTOS 
Matrícula 200129  

DTI 
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                                                          ANEXO II 

 
CONTRATO Nº___/2020-MPC/PA, FIRMADO ENTRE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ E A 
EMPRESA ______________________, COMO ABAIXO 
MELHOR SE DECLARA. 

 
 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.054.978/0001-50, 
estabelecido nesta cidade de Belém, Estado do Pará, na Avenida Nazaré nº 766, bairro Nazaré, CEP: 66.035-
145, telefone (91) 3241-6555, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Procurador-Geral de Contas, Dr. GUILHERME DA COSTA SPERRY, brasileiro, casado, CPF/MF nº 003.970.749-
05, residente e domiciliado nesta cidade de Belém, e, de outro lado, a empresa, 
____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, estabelecida no 
município de ____________, Estado ________, a _____________, bairro: ________, CEP: ___________, tel.: 
(__) _____, e-mail: _____________, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Senhor(a) ____________, brasileiro(a), (estado civil), portador da Carteira de Identidade 
nº ____________ e do CPF ___________, residente e domiciliado no município de _________, Estado 
_______, têm entre si justo e avençado o presente contrato, mediante as cláusulas e condições que se 
seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato decorre da Dispensa Eletrônica nº ____/2020-MPC/PA, vinculada ao 
Processo nº 2020/355015, nos termos do artigo 24, II, da Lei nº 8.666/93, regendo-se pelo Decreto Estadual 
nº 2168/2010, Decreto Federal nº 9.412/2018, decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Estadual nº 
534/2020,  Lei Complementar n° 123 com suas alterações posteriores, Lei nº 8078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e demais leis correlatas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Prestação de Serviços continuados de acesso à Rede Mundial de Computadores (Internet) para o 
Edifício-Sede do Ministério Público de Contas do Estado do Pará – MPC-PA, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. A proposta da Contratada integra este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 

não podendo ser prorrogado, salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da lei 8.666/93, que 
implique a prorrogação dos prazos de execução e, consequentemente, exija a prorrogação da vigência do 
contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 5.1. O prazo para execução do serviço é de até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do 
contrato, no edifício-sede do MPC/PA, Av. Nazaré, 766, Bairro Nazaré, CEP 66035-145, Belém-PA. 
 

 5.2. Os serviços serão executados no prédio do edifício-sede do MPC/PA, em dia e horário 
previamente combinado com o Departamento de TI, podendo ser inclusive sábados, domingos e feriados, 
quando necessário. 
 

5.3. Ao MPC/PA fica reservado o direito de recusar de pronto os serviços que, flagrantemente, não 
estejam em conformidade com a descrição do item, sem prejuízo das atribuições dos executores do contrato.   
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5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente por servidor devidamente indicado pelo MPC/PA, 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da contratada. 

 

5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da contratada, devendo ser novamente 
realizados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, mediante agendamento prévio com o Departamento 
Administrativo, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 

5.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5.8. A Contratada deverá emitir Certificado de Sanitização e Desinfecção de Ambientes, ao final de 
cada serviço realizado e entregar à Contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 

        5.8.1. Nome da Contratante; 
        5.8.2. Endereço do imóvel; 
        5.8.3. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) utilizado(s); 
        5.8.4. Nome e concentração de uso do princípio ativo e quantidade do produto aplicado na área; 
        5.8.5. Nome do responsável técnico com nº de seu registro no Conselho correspondente; 
        5.8.6. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica mais próximo; 
        5.8.7. Razão social, endereço e telefone da Contratada. 
 

5.9. Relativamente, ao disposto nesta clausula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couber, 
as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR  

6.1. O valor global do presente contrato importa em R$ _______________ (_________) para a prestação 
de serviços; 

 

6.2. No preço estão incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente decorram dos serviços ora 
contratados e quaisquer outros tributos que impliquem no fiel cumprimento deste Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

7.1. Para atender as despesas do presente contrato, o Ministério Público de Contas do Estado do Pará 
valer-se-á de recursos orçamentários, conforme a seguinte função programática: 

Programa de Trabalho: ___________;  
Natureza da Despesa: ____________; 
Fonte de Recurso/ Origem do Recurso Estadual: 0101000000. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado após aceitação definitiva dos serviços fornecidos, contra 

apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo CONTRATANTE. 
 

8.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, no Banco: _________,  agência 
n° ______, Conta Corrente n° _________, contados da data do atesto na nota fiscal pelo FISCAL, o qual 
observará as especificações exigidas no contrato. 

 

8.3. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá, ainda, apresentar juntamente com a nota fiscal, 
os documentos referentes a regularidade fiscal federal, estadual e municipal. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Sem que isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos: 
9.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas;  
9.1.2. Receber o Atesto do recebimento do serviço contratado após verificação das 

especificações; 
9.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do serviço licitado, até para que possa a empresa proceder correções;  
9.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

 

9.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos seguintes 
itens:   

9.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas na proposta apresentada, utilizando-se de 
todos os recursos materiais e humanos necessários para prestar os serviços contratados no prazo, no local e 
no horário indicados;  

9.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da prestação do serviço, sem qualquer ônus ao 
contratante, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da 
CONTRATANTE;  

      9.2.3. Obedecer às diretrizes estabelecidas pelo CONTRATANTE durante a execução e 
desenvolvimento do serviço;  

9.2.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência com referência aos encargos estabelecidos neste item 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Ministério Público de Contas do 
Estado do Pará. 

9.2.5.  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público de Contas 
do Estado do Pará, durante todo o prazo de vigência do instrumento;  

9.2.6. Nomear e manter preposto para representá-la perante o Ministério Público de Contas do 
Estado do Pará e assisti-lo em todas as questões relativas à execução do Contrato, informando número de 
telefone e e-mail de contato;  

9.2.7. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste instrumento, o serviço que não 
tiver sido executado em conformidade com as especificações do Edital e seus anexos; 

9.2.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.2.9. Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;   

9.2.10. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
2020/334751; 

9.2.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração administrativa praticada por seus 
profissionais;  

9.2.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e 
expressa anuência do Ministério Público de Contas do Estado do Pará, não sendo aceita, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros;  

9.2.13. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento de remuneração dos 
profissionais utilizados na execução dos serviços, transporte e alimentação, assim como por todos e quaisquer 
encargos trabalhistas, previdenciários e recolhimento de tributos incidentes;  

9.2.14. Manter durante a vigência do Contrato, endereço e telefone para contato permanente 
atualizados;  
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9.2.15. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias, em qualquer tempo até o final do Contrato;  

9.2.16. Informar ao Ministério Público de Contas do Estado do Pará qualquer alteração necessária 
à consolidação dos ajustes decorrentes do Contrato, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, 
dissolução da sociedade, falência e outros;  

9.2.17. Manter arquivo completo de toda documentação referente aos serviços ora contratados, 
fazendo-o com zelo, segurança e sigilo, bem como entregar relatórios quando solicitados;  
                     9.2.18. Cumprir rigorosamente as cláusulas e condições ora estabelecidas e outras 
informações/exigências que achar necessárias;  
                     9.2.19. A CONTRATANTE não aceita, sob pena de nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, quaisquer que sejam, independentemente de sua 
natureza.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  10.1. Sem que a isto limite seus direitos, bem como as condições e garantias contempladas na 
proposta comercial apresentada pela CONTRATADA, terá o Ministério Público de Contas do Estado do Pará a 
garantia de receber a prestação dos serviços de acordo com o que consta no Contrato.  
  
              10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o CONTRATANTE responsável pelos seguintes 
itens:  

10.2.1. Expedir a requisição; 
10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

10.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto executado, para que seja reparado ou corrigido; 

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

10.2.5. Observar para que, durante a vigência do objeto, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade  

com as obrigações assumidas; 
10.2.6. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;   
10.2.7. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 
10.2.8. Designar servidor para realizar a fiscalização do contrato;  
10.2.9. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à 

continuidade da prestação de serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo 
Contratante, não será interrompida. A existência da fiscalização por parte do Contratante de nenhum modo 
diminui ou altera a responsabilidade da Contratada na prestação dos serviços assumidos;  

10.2.10. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente ao objeto 
contratado;  

10.2.11. Cumprir e fazer cumprir o disposto no Contrato;  
10.2.12. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na execução contratual. 
10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução das obrigações contratuais integrantes deste Contrato será acompanhada e 
fiscalizada por servidor formalmente designado pela CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 
 12.1. No caso da CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas neste instrumento contratual, 
ou usar de má-fé, ficará sujeita, respeitado os direitos à ampla defesa e ao contraditório, à aplicação das 
penalidades abaixo descritas.  
       12.1.1. Advertência, que será aplicada por ofício, mediante contra recibo do representante legal 
da contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da Administração.    
      12.1.2. Multa moratória de 0,2 % (zero virgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos; 
 12.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

12.1.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos;     

12.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese em que a conduta da licitante quando da execução dos 
serviços associa-se à prática de ilícito penal; 

   12.1.6. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

   12.1.7. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo MPC/PA. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

12.1.8. Se os valores das multas não forem recolhidos no prazo estabelecido, os recursos serão 
cobrados judicialmente. 
  12.1.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no presente 
instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 

13.1. A execução do contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pela Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, pelos preceitos de direito público, aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII do artigo 55, do 
mesmo diploma legal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

14.1. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus 
empregados, subordinados ou prepostos, em razão de omissão dolosa ou culposa, venham a causar à CONTRATANTE 
em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que 
título for. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará, no prazo de 
10 (dez) dias a contar de sua assinatura, conforme a previsão da Constituição do Estado do Pará. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Quaisquer comunicações e/ou notificações relativas a este Contrato serão consideradas como 
recebidas pelo destinatário, para todos os efeitos legais, quando remetidas para os endereços deste 
instrumento. 

16.2. O cancelamento de endereços para correspondência somente será válido quando outro seja 
indicado, o qual poderá ser utilizado com a mesma finalidade supra. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. Para solução das questões decorrentes deste contrato, elege-se o Foro da Justiça Estadual do 

Pará, Comarca de Belém, renunciando desde já a CONTRATADA, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem justos e pactuados, CONTRATANTE e CONTRATADA, através de seus respectivos 
representantes legais, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, em presença 
das testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 
 
 

Belém, ........ de .................................... de 2020. 
 
 
    ______________________________________ 

GUILHERME DA COSTA SPERRY 
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ  

CONTRATANTE 
 
 

__________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. _______________________________                                     2. _______________________________ 
    CPF nº                                                                                                    CPF nº 
 


